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CURSOS PARA OS QUAIS É MINISTRADA CLASSIFICAÇÃO 
Biblioteconomia  Optativa 
 
EMENTA 
 
Exame de questões e organização de um panorama do contexto informacional do Brasil, do 
período colonial até a atualidade. Explicitação das relações entre a legislação vigente de acesso à 
informação e aspectos éticos da informação. Estudos de aspectos atuais da relação entre Estado, 
informação e sociedade no Brasil na atualidade, como fake news, desinformação, poder da mídia 
no Brasil e mídia e bibliotecários.  
 
 
OBJETIVOS 
 
A disciplina tem como objetivo promover discussões pertinentes sobre o contexto 
informacional brasileiro desde a época do descobrimento até os dias atuais, destacando 
períodos históricos como a Período Colonial, Era Vargas, Ditadura Militar, Governos 
Lula, Dilma e Temer. Observar as implicações da atual Lei de Acesso à Informação, a 
influência da mídia na sociedade e na atuação do bibliotecário, bem como as 
implicações da informação no contexto digital brasileiro, destacando a polaridade de 
opiniões nas mídias sociais, a influência das mídias digitais e a questão da 
desinformação. 
 
PROGRAMA 
 
1. Informação e poder 



2. A censura dos livros em terras brasileiras no período colonial. 
3. 1808 e a criação da Prensa Régia. 
4. Constituição de 1891. 
5. A Revolução de 1930, a Era Vargas e o Estado Novo. 
6. A declaração da UNESCO sobre direito à Informação. 
7. A Ditadura Militar e a censura. 
8. A Constituição de 1988. 
9. Lei de arquivos. 
10. Lei de Acesso à Informação. 
11. Estado, informação e sociedade no Brasil na atualidade: fake news, 
desinformação, poder da mídia no Brasil, mídia e bibliotecários.  
 
METODOLOGIA 
 

• Aulas expositivas;  
• Dinâmicas integradoras; 
• Leituras dirigidas e discussões; 
• Exibição de filmes e documentários;  
• Produção de artigo científico;  
• Participação de convidados externos; 
• Debates.  

 
AVALIAÇÃO 
 
Produção de artigo científico;  
Apresentação e discussão de textos; 
Apresentação e participação efetiva nos debates;  
Participação nas dinâmicas integradoras. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 
Desempenho em sala de aula, desempenho nos debates e avaliação do conteúdo 
apresentado em sala de aula. 
 
NORMA DE RECUPERAÇÃO 
 
 Apresentação de trabalho e/ou realização de prova escrita pelos alunos 
regimentalmente habilitados e segundo prazos fixados pelo Calendário Escolar. 
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